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Contrato de segur o firmado com acr éscimo anual ndo pode ser
capitalizado

O acréscimo de 20% no valor daindenizac&o firmado em contrato de seguro de vida que ja prevé
correcdo monetéria ndo pode ser capitalizado. Esse foi o entendimento da 32 Turma do Superior
Tribunal de Justica ao analisar recurso da Companhia de Seguros Minas Brasil.

Segundo os autos, uma proposta de seguro de vida e capital e prémios crescentes foi firmada em 1980
entre a empresa e um segurado. As clausulas contratuais previam acréscimo anual de 20% a partir do
segundo ano de vigéncia, corregdo monetaria segundo a Obrigacdo Regjustavel do Tesouro Nacional
(ORTN) ou outro indice que a substituisse e a possibilidade de resgate da metade do valor em vida, apos
0 segurado completar 75 anos.

Em 2004, entdo com 77 anos, 0 segurado entrou com acdo ordinéria contra a seguradorana 22 Vara
Civel de Sao Paulo, pedindo o recalculo do seguro com aplicacdo simultanea da capitalizacéo anual de
20% e a correcdo monetaria, 0 que chegariaa valor superior a R$ 8 milhdes.

O juizo de primeiro grau julgou a acdo procedente em parte, entendendo que o valor do seguro néo
deveriarestringir-se a correcéo monetaria, umavez que, assim, haveria apenas manutencéo financeirae
n&o crescimento, e deveria contar também com o acréscimo percentual de 20% previsto no contrato.

Segundo a sentenca, o percentual deveria ser aplicado, mas ndo naforma capitalizada. O valor da
apadlice, atualizado pela“tabelapratica’ e levantado por peritatécnica sem a capitalizacéo, foi de R$
1.420.778,32, dos quais, conforme disposto no contrato, R$ 710.389,16 poderiam ser resgatados em vida.

Capitalizacao

O segurado recorreu ao Tribunal de Justica de Sdo Paulo, que entendeu que a ndo incidéncia da
capitalizac8o contraria 0s termos do contrato e que o0 acréscimo de 20% a partir do segundo ano de
vigéncia da apolice gera nova realidade de cobertura.

De acordo com a decisdo da segunda instancia, que aceitou integralmente o pedido do segurado, os
acréscimos anuais fizeram com que o valor de cobertura anterior ndo pudesse mais ser considerado,
evidenciando a capitalizacéo.

A companhia de seguros recorreu entédo ao STJ, alegando, entre outras coisas, aimpossibilidade de
incidéncia simulténea de correcdo monetéria e da capitalizacdo anual de 20% e aimpossibilidade de
capitalizagdo composta dos juros.
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Simulado STF

Entre todas as questbes |evantadas no recurso, segundo o relator, o ponto principal a ser analisado pelo
STJeraa concomitancia do acréscimo anual de 20%, de forma composta, e a atualizacéo pela correcéo
monetéria. Ainda que se trate de acréscimo contratual, o ministro lembrou em seu voto que a
capitalizacdo anual, quando relacionada a juros, € proibida pela Simula 121 do Supremo Tribunal
Federal.

Segundo o ministro Beneti, as cladusulas contratuais que determinam o acréscimo de 20% e a correcéo
monetaria pelos indices da ORTN ou outros que a substituissem sdo claras. “Importa saber se 0 sistema
juridico vigente determina que sejam tomadas cumul ativamente, e de forma capitalizada, ou se esse
mesmo sistema juridico determina que se estremem, gque incidam isoladamente”, assinalou.

Enriquecimento sem causa

O relator afirmou que a clausula que prevé o acréscimo anual de 20% é perfeitamente valida, tanto pelo
principio de liberdade de vontade contratual como pelainexisténcia, no sistema juridico, de regra que
impeca esse tipo de contratacdo. Porém, ndo haviano Cédigo Civil de 1916 nem hano de 2002 nenhuma
disposicdo legal que determine a aplicacéo de acréscimos anuais capitalizados.

Para o ministro Sidnei Beneti, o célculo capitalizado contraria a norma juridica que veda o
enriguecimento sem causa. “Ha causa juridica, consistente na obediéncia ao contrato expresso, para que
ocorra o acréscimo de 20% a cada ano. Mas ndo hd, no sistemajuridico ou no contrato, nada que
determine o acréscimo mediante a capitalizagdo anual”, afirmou.

Segundo Beneti, “ndo se pode presumir que esse acréscimo seja realizado mediante a capitalizagdo”,
pois esta, “nado derivando da natureza geral dos institutos juridicos’, necessitaria de norma excepcional
expressa, nale ou no contrato, o que ndo ha no caso. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do
STJ.

REsp 1.370.594

Date Created
21/07/2013

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 21/07/2013



